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SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
PRIMEIRA CÂMARA     SESSÃO: 17/04/12 

 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
56 TC-017962/026/10 
Contratante: Prefeitura Municipal de Cubatão. 
Contratada: Bom Jesus Transportes Ltda. 
Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação e 
que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Marcia Rosa de 
Mendonça Silva (Prefeita). 
Objeto: Prestação e exploração dos serviços do sistema 
municipal de transporte público coletivo urbano do 
Município de Cubatão. 
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações). 
Contrato celebrado em 23-12-09. Valor – R$6.000.000,00. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do inciso XIII do artigo 
2º da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Eduardo 
Bittencourt Carvalho, publicada(s) no D.O.E. de 22-07-10. 
Advogado(s): Nara Nidia Viguetti Yonamine. 
Fiscalizada por:    GDF-3 – DSF-II. 
Fiscalização atual: GDF-4 – DSF-II. 
 

 
Tratam os autos da DISPENSA DE LICITAÇÃO e do 

CONTRATO Nº 150, estabelecido entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CUBATÃO e BOM JESUS TRANSPORTES LTDA., objetivando a 
prestação e exploração dos serviços do sistema municipal de 
transporte público coletivo urbano do município de Cubatão.  
 

A contratação direta foi fundamentada no art. 
24, IV, da Lei 8.666/93, justificada pela necessidade 
emergencial do serviço, tendo em vista que a Administração 
adequaria o edital da concorrência de transporte coletivo 
às reivindicações dos transportes alternativos 
regulamentados no Município. 

 
Consta nos autos, decisão proferida pelo MM. 

Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Cubatão, em 
20/11/08, com intimação em 10/12/08, declarando a rescisão 
do contrato de concessão de transporte público do município 
de Cubatão, impondo-se ao concessionário o dever de 
manutenção da continuidade do serviço nos moldes do 
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contrato celebrado, estimado em, no máximo, de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da intimação do Poder concedente. 

 
O contrato foi celebrado em 23/12/09, no 

valor estimado de R$ 6.000.000,00, prazo de 180 dias, 
devendo a contratada arcar, por sua conta única e 
exclusiva, com todas as despesas necessárias à execução do 
contrato. 

 
A 3ª Diretoria de Fiscalização posicionou-se 

pela irregularidade da matéria, sendo constatada a 
inobservância dos artigos 24, IV, 26, parágrafo único, e 66 
da Lei 8.666/93. 

 
Em defesa da contratação, a Prefeitura 

apresentou as seguintes alegações: 1) o procedimento 
licitatório para contratação sofreu um questionamento 
administrativo, resultando em readequação do edital; o 
retardamento do certame resultou na necessidade de nova 
contratação emergencial; 2) a tarifa praticada é oriunda de 
decisão judicial, e originária do contrato firmado com a 
empresa Viação Piracicabana Ltda., conforme contrato de 
concessão de serviço de transporte coletivo por ônibus no 
município de Cubatão (ADM-003/99); 3) a contratação da 
empresa acarretou ganho de valor incalculável, fornecendo o 
menor preço de tarifa de toda a Baixada Santista, com 
veículos novos e em maior quantidade; 4) a Lei de 
Licitações confere discricionariedade à exigência de 
garantia pela Administração Pública. 

 
A SDG opinou pela irregularidade da 

contratação, ressaltando que a Prefeitura Municipal foi 
intimada da decisão judicial em 10/12/08, mas somente 
procedeu à abertura da concorrência nº 02/09, para execução 
do objeto em tela, em 20/11/09, ou seja, quase um ano 
depois. 

 
É o relatório. 

 
BSS 
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PRIMEIRA CÂMARA     SESSÃO: 17/04/12 
ITEM:56      TC-017962/026/10 

 
 
 
Tratam os autos da DISPENSA DE LICITAÇÃO e do 

CONTRATO estabelecido entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CUBATÃO e BOM JESUS TRANSPORTES LTDA., objetivando a 
prestação e exploração dos serviços do sistema municipal de 
transporte público coletivo urbano do município de Cubatão.  

 
Pode-se constatar, das informações constantes 

dos autos, que a Dispensa de Licitação em exame resultou do 
atraso imotivado na realização do procedimento licitatório, 
com bem salientou a SDG, quase um ano após a decisão 
judicial que declarou a rescisão do contrato de concessão 
anterior. 

 
Observe-se que foi proporcionado, 

inicialmente, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
que o Município adotasse as medidas necessárias à 
regularização da escolha da empresa concessionária, 
conforme teor da decisão judicial citada nos autos, não se 
efetivando qualquer medida nesse período. Após quase um 
ano, ou seja, em novembro de 2009, a Administração divulgou 
o novo edital de concorrência. 

 
Assim, não se trata de força maior ou caso 

fortuito resultante de fato imprevisível ou urgente, ou 
mesmo de situação estranha ao conhecimento da 
Administração, incorrendo o Poder Local em descumprimento 
dos princípios do planejamento e da eficiência.  

 
Sobre o atraso nas providências necessárias, 

mencionada por Marçal Justen Filho como emergência 

fabricada, tem-se que “a Administração deixa de tomar 

tempestivamente as providências necessárias à realização da 

licitação previsível. Assim, atinge-se o termo final de um 

contrato sem que a licitação necessária à nova contratação 

tivesse sido realizada.”1 
 

                     
1 Cf. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ª 
ed. Dialética. Fl. 240. 
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Logo, a situação que levou à emergência da 
contratação direta decorreu da desídia administrativa e da 
ausência de planejamento.  

 
Diante do exposto, em decorrência da 

inobservância do art. 37, caput e inciso XXI, da 
Constituição Federal, e dos artigos 24 e 26, da Lei 
8.666/93, VOTO no sentido da IRREGULARIDADE da matéria, 
APLICANDO MULTA à Sra. MÁRCIA ROSA DE MENDONÇA SILVA, 
Prefeita Municipal de Cubatão e autoridade contratante, no 
valor correspondente de 500 (quinhentas) UFESP’s, nos 
termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 
709/93, fixando-se-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o 
pagamento. 

 
Expeçam-se ofícios, nos termos do artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 
concedendo à Excelentíssima Prefeita Municipal de Cubatão, 
Sra. MÁRCIA ROSA DE MENDONÇA SILVA, o prazo de 60 
(sessenta) dias, para que informe esta Corte acerca das 
providências adotadas em face das graves irregularidades 
apuradas. 

 
Por fim, cópia dos autos deve ser encaminhada 

ao Ministério Público, para as providências cabíveis. 
 
 
 
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS  
SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO 
 

BSS  


